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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAI'EBAS 
PROCURADORIA GERA!. DO MUNICÍPIo 

PARECER JURIDICO 

EMENTA: INEXIGIBILII)Al)E N° 6/2022-002 SH:AL. 

OBJETO: Prestação de serviços de consu Ilotia e assessoria 
técnica em recuperação tri bu tiria, com éiifase no 
levantamento, apuração e recuperação da Cl'FM, l,, 
débitos relativos à RF13 e l'(lN, índice iota parte do 
ICMS/FUNDE.13 e outras receitas que apresentem 
necessárias, visando elevai' os índices de arrecadação dos 
recursos para o Município  de 1 a ra ri a peba , 1 s Ltd o do 
Fará. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade j o i'íd ica do 
aditamento do contrato, acrescendo o praia d' v i,éncii 
em mais 12 (doze) meses, bem como aditivo dc' ' a Ioi, 

acrescendo o valor em mais RS 1 200.000,00 uii iuiftião e 

duzentos mil reais), p01' meio do 10  aditivo, ao contrato d1' 

n° 20220366, 
Interessado. Administração Pública 

1. 1)0 RELATÓRIO 

Versa o presente feito sobre o processo de licitação (reciuerido pela Secretaria 

Municipal da Fazenda - SEFAZ), na modalidade Inexigibilidade n° 6/2022-00251 F, \Z, que  

resultou na contratação de empresa MC - CONSULTORIA EMPRESARIAL L'l'l)A, 

Consta dos autos, que a Administração Municipal, por meio da SlTAÏ iiitenc'iona 

proceder ao 1°  aditivo ao Contrato n" 20220366, assinado com a MC - CONSL 1 JORIA 

EJ'vlPRESARIAL LTDA, com vista alterar o Contrato, alterando o prazo de \'igC'ncia em mais 12 

(doze) meses, bem como aditivo de valor. 

Consta autorização do Comité de Contingenciamento e \ ionitora men ti) de Ga s tos, 

através do memorando n°  4805/2023 (fls. 283). 

Para a celebração do termo aditivo ao contrato n°  20220366, a 51 TA/. a prc'sen tou 

memorando n°  618/2023 e Relatório do Fiscal, anexo, alegando que: "L.. ()oira pia '' ('!!/ïÍ, '(Ii 

questao tem seu pra:o la ia/o/ai/e a te 1 6/08/2023, 

 

necessitando tIO!! lo assim sei' p!'oi'roc ic lo i ar ççi ou 1,nu-o e 'a/o'', par i 

seja mantida a contuniaçJo dos bons e necessarios serc'IÇOS 1n'estados pelo Contratado. 1 rata-se Jc si'r'iços í'SSc.'Uc 

a/diu da finalidade de evitar ijiic' haja sus/!ellsao e prejuízos nos atendinii'n tos 1/e seroç'os t'oulniiiailos JUt'S/ac/oS 1!!!!'/ 

este inuniicijno. A contratada com preços e eoiiilições Vantajosos, 1h! 1/na! a 'oiiti'a/aila n'vi e boi c'Xei'elcli) 11111  

funilaniental para esta Prefditnra, pois at roces da sua c'oi:siiltorm e assessoria iecillca LO! reetiperaçao Iri/'uIai'ia, com 

ciifasc' iio lc'z'aiitanuento, apuração e rc'enperiiçõo ila C!-7- M, l, d Ntos relatwes a Ri fl e PClN, fio/ice co/ti parte do 

ICM$/FLINT)FR e outras receitas iiiiL,  apresentem )!ecessíi!'!as, i)i' todo trabalho rc':iII:ado /k'lcl i'eti'ro/ti c')II/!rc'si à iitro 

i/o c'Xerc'ieiO cio curso, toca à i'oli/h!i!ia »seali:açtio, pude (1/estar II!) ltui,çii tios lueses (/1W, h!hi/hli'StI(I)la)'!'/!iO')Ifc, Os 

sc'rh'Iços boi sitio executados i/ef rina u'eçiiIai', ';'odu:niclo os resultados c'S/'i'i'ad!), e!Oil/?Hi'dO, 111t!',\'!(ilui('!h((', (al!l 

responsabilidade e qualuladc, alui i/os seritiç'os 1/liL' coni/)oc'u!u o objeto coiitra/ual, e, ciii eoiiiple/a '/'t'c/le!!c 'a is 

a/ouso/as do presente contrato. L)iante disso, em co,,torinu/ai/e ('010 a cláusula terceira, 1/elo 3.1, /;(I/eiilo 'cli' 

jv'ai'ios'ado Conifimílimicnto no ijue dispõe o Ar!. 57, inciso li. da Lei 8,666/93, ouiile prece LIM ,  a pi'&'s/acit dc sc'i'açis 

t'Xc'Ciit!1d05 1h' forma continuada - como do /v'eseute caso - poderão fera sua ilitra ç'eio Itrorm'o8ai/a pai' 1711115 e si!cessic'os 

RECEBEMOS . 
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) 
períodos, COIJI vistas à obtenção de preços e condições mais vau tajosas para a adiniats/raçao, luuitai/a li 

Conforme acima demonstrado, ressaltamos que iiidtscii t u'elnien te os serviços de coii Si! 1! iria e assessoria técnica e, a 

reciiperaçao tributaria, objeto deste contrato, deveni ser tratados com o de natu re:a Coliiiiiiiiillil, co asu leram ti/o que te/es 

se ontem dia riainen te a nossa Atípilillistração, com (fala gania ile i ufàruiações e /w111-os ii sele iii ei iiii )I'II /05 

nigorosanien te. Portanto, sob o pris aia da legalidade, neali uni unjieduneu lo existe pira que o / ,ri:o te t ,igêncill li 

comi trato eui questao possa ser prorrogado até 10/08/2 024. Cii mapre-nos sa /iea lar, q  in' Sol? o 1)5/ ecto do interesse ilt ,shi 

l'refi'itura Municipal eia aditar o contrato aea/iuut questtoaaiuenlo i'visle, /iruaeiríuaeu/e, poi'L/iie os Serviços oiui 

ateai/endo de maamu'n'a salistatórum, aias taniháia, coasulcraado as m'it:Oes abaixo elcacai/as, que aos lei 'ai,i a eu/caí ler 

viável e justificada a prorrogação ila vigência do supracitado contrato.-  1 - A amua teu ção da jini'staçãí dos seroiços fá 

contratados )iiiiiiiiiizaria custos para esta Prefeitura Municipal, unia oe: que nossos seri'iilonc's já estão lilegroilos 

COM a forma de prestação de consultaria, evitando inadaptações que pot Ieriaui gerar custos; 2 - l'en, a iii iia a 

continudade seat tumulto dos serviços, porque nao implicaria em mudanças estruturais e acui tollitil - iii o /iïL'í'iOSi) 

teia po ilos servidores; 3 - Os serviços z ,êlti sendo rint'stalos  de modo regular e teuu / irodi, cuíto os etêi los t/esi'/lu /05 i7u ii uio 

as orien taçoes e acoinpaa/uainemu ti) na recuperação trtbu ti/ria; 4 - A equipe de protYssii mias Ja Conirlit11,111 pi ssu ii 

expertise na área le ati (ação, são competentes, qualificados e eu coa trani-se /ianiuoa icaniei i te oieram i les COM os a iSsOS 

serva/ores; 5 - Os seroiçosforaui prestados pela contratada CO)!! responsabilidade a atenção aos termos coa tratados; 6 

- Não existe nenhuui Játo superveniente conhecido por esta secretaria que desabone a prestação tos serviços ate calão 

Prestados ou de conduta da euipresa contratada, Assun, por todos os muotiz'os expostos, seja i/o pou [o dc zis la legal oi i 

ai/ia ai is! rativo, não existe dúvida de que devem ,uos promaoi'er o aditamento i/o contrato eia qi les/ao l'171-(1 que a / 'res laçao 

dos seroiços coatuiue a fluir  da forma regular coato seui'reJàmfazeui/o euumipnir o i/iií' /eli'rman,a li / e /' / !i itoç iS O 

Contratos Ail,ituustratwos. O l'CU se posicionou sobre o tcaia, esj'ecniluuemilc ao que se ue/ãre à prorrogaçiio 1/e 

coa trato de Nata reza Singular, por li tcxi glhm lulade, através do A comlão 10.94010-018 1 C Li 1 'rim acira Câm;uiuíi. 1) COsi' 

iuuilisado se refere a minta contratação direta de seru'tços ai/oocaticios. Para o CL.l: "ema/ora a emitido/e [til/ia pre;'usli) 

que a miecessidade 1/e coa trata ção dos escritórios, potemicialmnen te, se esgotaria ao prazo estiuiai lo, /Oi ii lei i titicai lo, ao 

cit rso da execução, a peninamiêmicma da aecessidaile ile cmi tar com terceiros para o lesi'uipem ulio i/ims iii; eu/til les. A léimi 

disso, a Lei 8.6661'1993, mios dispositivos que regeai a matéria cai questão (arts. 6°. Imueiso 1/, 13, imicisos 1, 1/1 e 1/, e 5 

1', v57, tu ciso li), 1)110 veda que iumi serviço de mia tu reza si agu lar possa ser í/otac lo dc coa liii ii i /111/e. A1 leu aais, é iaegiíoe/ 

que a comi trata ção de outro escritório, sob o uiesmmmo fui o /auicu [o i/o art. 25 ila l,ei 8,066/1993, seria it imia 51/1 mão lo 

pouca razoabulidade, eficien cia e segui na uça. De outra parte, a inupossibilui lai li' de prorrogar tais serviços si//ai/li arma i 

realização de distintas e sucessivas u miexigibiludades, O i/mie resultaria i',,i a ai fóm,mia/isuií '1 les, ieeessario. A liau te 10t10 lo o 

exposto, ressaltamos que a comi timu u idade dos serviços já comi tratados tinabéma ai iii imim iza custos, lia/ti i'is ti que Os 

servidores já estai) faimuliarizados coma a metodologia de trabalho da com t tm'atai la, eoilamii lo dessa /or,muim, im iii liii 0ii es i'!ii 

ia udam iças es tru tu mais que poderiaui gerar maaiores custos, transtornos c/ ou 'm'ejii tzos para a mmiii mi icij ii/o liii li', assim 

com mio pem'nlu te a cmi tum a idade semmi tu mmi alto t los serviços. Ademais, mio toca ii te aos preços, oerificiummu os ililt ,  05 / ri'C05 

praticados trarao vau tajosu/ade para a ai/maia istraç4io mliii mi iciial ( ... )". 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrai' i) 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afronta 
aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa 
possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar 
margem para eventuais questiona méritos. 

A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, opinou peio processamento do 1 
aditivo contratual. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica dos 
referidos aditamentos ao contrato n° 20220366. 
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Frise-se que os termos do parecer técnico foram ratificados e autoriados pela 

Secretária Municipal da Fazenda. 

É o Relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

A Secretaria Municipal da Fazenda apresentou as suas justificativas e iundamentos 

técnicos quanto à necessidade de celebrar o presente aditivo ao contrato administrativo de n' 

20220016. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 

aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 

premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos 

legalmente impostos. 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o 

mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afronta 

aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais t ompleta 

possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 

hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar 

margem para eventuais questionamentos. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos técnicos e economicos que consubstanciaram o 

requerimento deste aditivo, passemos então a presente análise. 

Destacamos que, iii caso, a execução do contrato está amparada pela existência de 

dotação orçamentária para efetuar o pagamento do preço ajustado, vez que esta dotação é 

reservada antes da contratação para fins de atendimento à Lei de Licitações e à Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Ademais, o fundamento lógico desta prorrogação consiste na inconveniência da 

interrupção dos serviços de atendimento ao interesse público. No entanto, deve-se sempre manter 

a devida observância, nestas exceções, pois a Administração poderá, com propriedade, prorrogar 

seus contratos, desde que a prorrogação seja mais vantajosa. 

Registre-se que a vantajosidade da prorrogação contratual é matéria técnica, de 

competência da área solicitante, qual seja a Secretaria Municipal da Fazenda, tendo este, total 

responsabilidade quanto à veracidade das informações acostadas aos autos. 

Por sua vez, a averiguação do quantitativo acrescido e sua compatibilidade com a 

demanda da SEFAZ; a análise da indicação orçamentária e da regularidade fiscal e trabalhista da 

contratada e a comprovação das condições mais vantajosas para a Administração na prorrogação 

contratual pretendida, coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com as a tri bit ições 

conferidas pela Lei Municipal n' 4.293/2005, tendo emitido Parecer Controle interno opinando 

favoravelmente ao pleito (fls. 349-357). 
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No que se refere à prorrogação do contrato administrativo, a Lei 8.666/3 sthlece 

que: 

"Art. 57. A duração tios contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à itigencia tios 
respectivos Créditos orça inen tários, exceto q  tia ii to aos relativos: 

1 - aos projetos Cujos produ [os estejam coo te,iiplados lias me Ias es É abeleeit Ias tio 1 ãa;i o 
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse tia /i/uuiiislrtiç/t e 
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

ii - à prestação de serviços a serem executados deforma  co,ití,,iin, que poderão 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos co,,, vistas a 
obte,zcão de vrecos e condicões mais va;:ta iOsils vara a ud;i:inistracão, limitada 
a sessenta i,ieses; 

Pelo que se observa do texto legal, a norma contida no cnput determina que os 

contratos administrativos, em regra, só podem ter duração equivalente à vigéncia dos seus 

créditos orçamentários, excetuadas as situações enquadradas em uma das hipóteses dos incisos 

do dispositivo. Um desses casos é o dos serviços executados de forma contínua. Nos termos do 

inciso Ii, caput, acima transcrito, as avenças relativas serviços contínuos podem ter duração de até 

60 (sessenta) meses, contadas as respectivas prorrogações, desde que visem atingir preços e 

condições mais vantajosas para Administração. 

Portanto, é importante trazer o entendimento do Tribunal de Contas da União quanto 

à caracterização da natureza continuada dos serviços: 

"Serviços de i iature:a coo tín ua são serviços auxiliares e 1 iecessa rios a At liii iii is! ração ot 
deseuipei iii,) das respectivas atribuições. São aqueles t/ue, se interrompidos, potleiii 
comprometer ti coo tio ii ititide de atividades esseociais e co/a eoi il ra (tição leva es (cii ler-se 

por ivais de um exercicio fuiaoce,;'o. O que á coo tuio para tieteruuilatio óigãtt ou t'otidade 
Potil' titio ser tara outros (...). Fio processo práprio, tiete a        Aliuiuist rticto  Ie/iuir e 

jilstifcar t/iiOiS tttros serviços cootí uo necessita para 	as iii à/t1(es  pie lhe 
são peculiares. (MI. Licitações e contratos: orieulaçot's e ,urispritlâtieia tio 

lCU/Jribuual de Contas da União. 4. M. rev., titiil, e atupi. Brasília: ]CU,.L,et:ie! ari i  

Geral tia Presidência; Senado f-'ederal, Secretaria Especial tie 1 tlitoracão e Piíiluieoe, 

2010, p. 772)". 

Consoante o entendimento do TCU, compete à própria entidade dehnir se um 

serviço, para ela, é de natureza contínua. Verifica-se que foi dado tratamento de serviços de 

natureza continuada à presente contratação desde a solicitação da Autoridade Competente, na 

definição do objeto, na justificativa da contratação, no edital do certame licitatório e no contrato 

administrativo dele decorrente. Verifica-se, ainda, que a empresa manifestou-se favorável ao 

aditamento. 

Visando comprovar a manutenção da vantajosidade dos preços e condiçées 

contratados, a SEFAZ apresentou justificativa, conforme consta nos autos, que foi devidamente 

analisada pela Controladoria Geral do Município. 
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Cabe esclarecer que a vantagem econômico-financeira na prorrogação é 
analisado pela área técnica solicitante, tendo em vista que, por não possuir conhecimento técnico  

suficiente para análise de preços, bem como por efetuar análise estritamente jurídico-formal, esta 
Procuradoria Geral não adentrará no mérito do preço da contratação e vantajosidade no 
aditamento contratual. 

3. DAS RECOMENDAÇÕES 

Para melhor instruir este procedimento, recomenda-se: 

1 - Recomenda-se, que sejam conferidos com o original todos os documentos 
apresentados em cópia simples, que seja confirmada a autenticidade das certidões de 
regularidade fiscal, trabalhista e certidão judicial cível negativa, bem como, que sejam atualizadas 
todas as certidões que, porventura, tiverem o prazo de validade expirado quando da emissão do 
aditivo. 

4. DA CONCLUSÃO 

Ex positis, não vislumbramos óbice legal a celebração do presente Termo Aditivo, uma 
vez que tal prorrogação fora prevista no ato convocatório e na cláusula terceira do contrato 
administrativo, bem como pela expressa autorização da autoridade competente, desde que 

cumpridas as recomendações desta Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapebas/ PA, 09 de agosto de 2023. 

ri- 
NATHÁ LOURENÇO DRIGUES PONTES 	CÂNDIDA DA SILVA LOPES NETA 

Assessora Jurídica de Procurador 	 Procuradora Adjunta do Município 

Dec. 069/2017 	 Dec. 142/2023 
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